
ESTADO DO MARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIE TE E RECURSOS HÍDRICOS 

1. DO OBJETO 

1.1. Locação de caminhão compactador para coleta de 1 xo domiciliar e comercial, com motorista, 

conforme condições, quantidades e exigências estabeleci as neste instrumento: 

ITEM OBJETO UND QTD P.UNT. P. TOTAL 
CAMINHÃO COMPACTADOR PARA COLETA 

1 
LIXO DOMICILIAR E COMERCIAL 
UNIDADES), COM MOTORISTA, CAPACIDA 

12 30.666,67 736.000,08 

MÍNIMA DE l 5M3 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de doze eses, contado da assinatura do contrato, 

prorrogável por iguais períodos até o limite de 60 (sessen a) meses, na forma do art. 57, II, da Lei nº 

8.666/93. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de exec ção a Empreitada por Preço Global 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATA ÃO 

2.1. A locação de caminhão compactador para a coleta de lixo se faz necessária à preservação e 

manutenção da saúde pública. 

3. DA ESSENCIALIDADE DOS SERVIÇOS 

3.1. O objeto do presente Termo de Referência tem natu eza essencial na medida em que a solução 

de continuidade do mesmo implica em prejuízo à saú pública e, por conseguinte, ao interesse 

público. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

4.1. O objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se o conceito de serviço comum, nos moldes 

do que preconiza o art. 1 º, da Lei nº 10.520/02 posto que dotado de padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos neste Tem10 de Refer ncia, por meio de especificações usuais no 

mercado. 
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5. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO O OBJETO 

5.1. O prazo de execução dos serviços é de doze eses, contados da data do recebimento da 

"Ordem de Serviço". 

5.2. Os serviços serão executados no prazo fixado n item nº 5.1 e atestados pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, p a efeito de verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Refi ência e na proposta. 

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência na proposta, devendo ser sanados no prazo 

de vinte e quatro horas, a contar da notificação d contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objet não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do c ntrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações ssumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6. 1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçã dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas de ctadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

6. 1 .3. Notificar a Contratada por escrito eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução do serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas seja as mais adequadas; 

6.1.4. Não permitir que os empregados da Contrata a realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente jus ificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite a legislação trabalhista; 

6.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da restação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com a legislação pertin nte. 

6. 1.7. Não praticar atos de ingerência na administraçã da Contratada, tais como: 
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6.1.7.1. exercer o poder de mando sobr os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou respon áveis por ela indicados, exceto quando 0 

objeto da contratação previr o atendimento di eto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário; 

6.1.7.2. 

6.1.7.3. 

direcionar a contratação de pessoa para trabalhar nas empresas Contratadas; 

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades istintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica p a a qual o trabalhador foi contratado; e 

6.1.7.4. considerar os trabalhadores da Co tratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela ontratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer co romissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do present Termo de Referência ou Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em de orrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7 .1. Executar os serviços conforme especificações deste ermo de Referência e de sua proposta; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas exp nsas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fi scal do contrato, os serviços efetuados em que se erificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes a execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à administração pública m · cipal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contrat te autorizada a descontar dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conheciment s básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vi or; 

7.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrig ções previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categ rias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribut ias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabi idade à Contratante; 

7.5.1. Não serão incluídas nas planil custos e formação de preços as 

disposições contidas em Acordos, Dissídios venções Coletivas que tratem de 
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pagamento de participação dos trabalhado es nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, de obri ações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública, ou q e estabeleçam direitos não previstos em lei, 

tais como valores ou índices obrigatórios de e cargos sociais ou previdenciários, bem como 

de preços para os insumos relacionados ao exe cício da atividade. 

7.6. Atender às solicitações da Contratante quanto substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos e que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme escrito neste Termo de Referência; 

7.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregulari ade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

7.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em c mpatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigi as na licitação; 

7.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 4 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique durante a execuç o dos serviços. 

7. 11. Prestar todo esclarecimento ou informação soli itada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao loc I dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do serviço. 

7.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qual uer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a egurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância do veículos, materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigê eia do contrato. 

7.14. Promover a organização técnica e administrativ dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os docun1entos e specificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

7 .15 Submeter previamente, por escrito, à Contratant , para anál ise e aprovação, qualquer mudança 

no método de execução do serviço que fuja da especificações constantes deste Termo de 

Referência. 

7.16. A Contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas após a constatação do fa o a contar da comunicação efetuada pela 

Contratante, providenciando imediatamente meios c mpatíveis para complementação do translado 

interrompido. 
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7 .16.1. A Contratada deverá arcar s os custos pertinentes a manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, apresent do outros veículos em substituição aos 

primeiros durante o período que se fizer necess io à manutenção dos mesmos, garantindo 

e preservando a prestação dos serviços. 

7.17. Todos os veículos locados pela Contratada para re lização do serviço deverão apresentar-se a 

cada início e término dos trabalhos no local determina o pela Contratante, sendo expressamente 

proibida a permanência dos mesmos em locais indevidos incompatíveis com suas atividades. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da cont atada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todo os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e ondições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expr ssa da Administração à continuidade do 

contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXEC ÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotand em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que fi r necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui n m reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularida e, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência dest , não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, em con rmidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

10.3. O representante da Administração anotará e registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os ap01 tamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ord m bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. (art. 40, XI , "a", da Lei nº 8.666/93) 

11. 1 .1 . Os pagamentos decorrentes de despesas cujos alores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, n termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota iscai ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11 .3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigat riamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos ítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçã de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

Abril de 2018. 

I 1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal u dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade im osta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as me idas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regu rização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia e que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SlCAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas n edital. 

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a sit ção de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defes O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

l l .8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar po el suspensão temporária de participação em 
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licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de ontratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto o art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de Abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa cons derada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da egularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pa amento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garanti o recebimento de seus créditos. 

11.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante dever' adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo corres ndente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagame tos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.11. 1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade d contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tr butária prevista na legislação aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo imples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a ret nção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No ent to, o pagan1ento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de docume 

tributário favorecido previsto na referida Lei Compleme 

de que faz jus ao tratamento 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, de de que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a t xa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adi plemento da parcela, é calculada mediante 

a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagame to e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, ass m apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,000 6438 
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365 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no praz de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e ediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno e um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluí as após a ocorrência da anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interr gno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice d reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela últim variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice de mitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustam nto de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reaju te será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento enha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã , o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índi e substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanes nte, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da L i nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer d obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1 .3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13. 1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. cometer fraude fiscal; 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

contrato, a Administração pode aplicar à 
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13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendid s aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

13 .2.2. multa moratória de O, l o/o (zero vírgula um por ce to) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di s; 

13 .2.3. multa compensatória de 2 o/o ( dois por cento) s bre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compe satória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação i adimplida; 

13.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contr tar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

13.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e tidades do município, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco an 

13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contrata prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração ad inistrativa no subitem 13.1 deste Termo de 

Referência. 

13.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contra ar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até ue seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será co cedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1 , 1 .2.5 e 13.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, desconta do-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 7, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por pr 1car, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13 .4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os bjetivos da licitação; 

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contra com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previst s realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à ontratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
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13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Co tratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou dedu idos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrad s judicialmente. 

13.6. 1. Caso a Contratante determine, a multa dever ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação nviada pela autoridade competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para obrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remane cente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicação das s ões, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, em como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penal ade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cóp as do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão er remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão s bre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsab lização - PAR. 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infraç es administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangei a nos termos da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade admini rativa. 

13 .11. O processamento do PAR não interfere no se uimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e p ejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público. 

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registr das no SICAF. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS RE ERENCIAIS. 

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 736. 00,08 (setecentos e trinta e seis mil reais e oito 

centavos) 

João Lisboa (MA), 11 de Maio de 2022 
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ESTADO DO MARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIE TE E RECURSOS HÍDRICOS 

LIMA 
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